
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.801 - PR 
(2014/0053242-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA CUNHA 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DEODATO MARTINS 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DE SOUZA FRANCO 
AGRAVANTE : MARA DE LOURDES GALIAZZI 
AGRAVANTE : MARIA DE SOUSA STECCA 
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO BATISTA TAVARES 
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO SABINO 
AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO BARBOSA DOS REIS 
AGRAVANTE : MARIA GLAFIRA DUTRA CORREA 
AGRAVANTE : MARIA HELOISA DE ALMEIDA MARQUES 
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISIÇÃO DE 
PAGAMENTO EM NOME SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
CESSÃO DE CRÉDITO. APRESENTAÇÃO ANTES DA 
EXPEDIÇÃO DO PAGAMENTO. JULGADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
PREMISSAS FIXADAS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo 
a qual o pedido de juntada do contrato de honorários deverá ser 
realizado em momento anterior à expedição do precatório requisitório ou 
da RPV, para a devida reserva do crédito dos honorários 
convencionados.

3. Não se pode, em recurso especial, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte, sendo inviável a revisão da tese quanto à época do pedido de 
reserva de honorários.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.801 - PR 
(2014/0053242-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA CUNHA 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DEODATO MARTINS 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DE SOUZA FRANCO 
AGRAVANTE : MARA DE LOURDES GALIAZZI 
AGRAVANTE : MARIA DE SOUSA STECCA 
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO BATISTA TAVARES 
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO SABINO 
AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO BARBOSA DOS REIS 
AGRAVANTE : MARIA GLAFIRA DUTRA CORREA 
AGRAVANTE : MARIA HELOISA DE ALMEIDA MARQUES 
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA DE LOURDES 
DA SILVA CUNHA e outras contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 236, e-STJ):

PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISIÇÃO DE 
PAGAMENTO EM NOME SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
CESSÃO DE CRÉDITO. APRESENTAÇÃO ANTES DA 
EXPEDIÇÃO DO PAGAMENTO. LEVANTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
JULGADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 150, e-STJ): 

EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PUBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 
EM NOME DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS.

1. Admite-se a expedição de requisição de pagamento em nome 
de sociedade de advogados quando esta é indicada na procuração 
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outorgada aos causídicos (art. 15, § 3o, da Lei n° 8.906/94) ou 
quando cessionária do respectivo crédito.

2. O pedido de reserva dos honorários contratuais em nome do 
advogado ou da sociedade de advogados deve ser realizado antes da 
expedição da requisição de pagamento (art. 22, §4°, da Lei n° 
8.906/94).

Alega a agravante, que o pleito não encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, 
pois o que se pretende é discutir a "possibilidade de prosseguimento do feito 
executório com a expedição de alvará de levantamento dos honorários em nome 
da sociedade TRINDADE E ARZENO ADVOGADOS ASSOCIADOS" (fl. 249 
e-STJ).

Defende, ainda, ser possível a liberação de alvará de levantamento em 
nome da sociedade, independente da expedição da requisição de pagamento, sendo 
inaplicável a Súmula n. 83/STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.801 - PR 
(2014/0053242-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISIÇÃO DE 
PAGAMENTO EM NOME SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
CESSÃO DE CRÉDITO. APRESENTAÇÃO ANTES DA 
EXPEDIÇÃO DO PAGAMENTO. JULGADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
PREMISSAS FIXADAS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo 
a qual o pedido de juntada do contrato de honorários deverá ser 
realizado em momento anterior à expedição do precatório requisitório ou 
da RPV, para a devida reserva do crédito dos honorários 
convencionados.

3. Não se pode, em recurso especial, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte, sendo inviável a revisão da tese quanto à época do pedido de 
reserva de honorários.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC
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Inicialmente, observo não haver a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido.

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava as 
recorrentes, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso ora em apreço. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 7 DO STJ

O presente caso não versa sobre a legitimidade da sociedade de 
advogados em levantar créditos relativos ao honorários, mas, ao revés, a possibilidade 
de incluir sociedade advocatícia quando tal pleito ocorreu em data posterior à efetiva 
liberação de recurso para o causídico.

Verifica-se que a Corte de origem julgou a lide em consonância com a 
jurisprudência do STJ segundo a qual o pedido de juntada do contrato de honorários 
deverá ser realizado em momento anterior à expedição do precatório requisitório ou da 
RPV, para a devida reserva do crédito dos honorários convencionados.

Neste sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
JUNTADA DO CONTRATO A DESTEMPO.

1. Conforme o § 4º do art. 22 do Estatuto da OAB, "Se o 
advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes 
de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve 
determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da 
quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já 
os pagou".

2. Hipótese em que o Tribunal de origem registrou que a 
juntada do contrato de honorários advocatícios ocorreu somente 
com o recebimento da quinta parcela do requisitório.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 161.287/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/6/2012, DJe 
15/6/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS PROFISSIONAIS. LEVANTAMENTO. DIREITO 
AUTÔNOMO DO ADVOGADO. ART. 22, § 4º, DA LEI 8.906/94. 
CONTRATO JUNTADO AOS AUTOS INTEMPESTIVAMENTE. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO DISSÍDIO.

1. A verba honorária sucumbencial consubstancia um direito 
autônomo do advogado, nos termos do art. 23 da Lei 8.906/94 
(Estatuto da OAB), podendo ele executar a sentença nessa parte, ou 
requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu 
favor. (Precedentes: REsp 487.535/SP, DJ 28.02.2005; REsp 
671.512/RJ, DJ 27.06.2005; AgRg no REsp 760.957/SC, DJ 
31.05.2007).

2.  Estabelece o art. 22,  4º, da lei 8.906/94, in verbis: "Art. 22. 
A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o 
direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento 
judicial e aos de sucumbência. ...omissis. § 4º Se o advogado fizer 
juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o 
mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que 
lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser recebida 
pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou." 

3.  Destarte, as regras do estatuto da OAB são de clareza 
meridiana no tocante à possibilidade de retenção dos valores devidos 
a títulos de honorários no momento do levantamento ou da 
requisição de precatório, desde que apresentado o contrato de 
honorários tempestivamente.

4. Entrementes, in casu, o pedido de juntada do contrato de 
honorários foi realizado posteriormente à expedição do precatório 
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requisitório, intempestivamente, portanto, razão pela qual não 
merece reforma o acórdão recorrido.

5. A admissão do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a demonstração do dissídio na forma prevista 
pelo RISTJ, o que não ocorreu in casu, porquanto o aresto 
paradigma versa sobre o direito autônomo do advogado de postular 
o recebimento da parcela relativa aos honorários sucumbenciais, 
independentemente da penhora efetuada, nada mencionando acerca 
do requerimento e da juntada do contrato de honorários aos autos 
posteriormente à requisição para pagamento via precatório, 
consoante disposto no art. 22, § 4º, do EOAB.

6. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no Ag 1.319.119/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 28/10/2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ART. 22, § 4º, DO ESTATUTO DA OAB. 
DESTAQUE DE HONORÁRIOS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
CESSÃO DE CRÉDITO. PEDIDO REALIZADO A DESTEMPO. 
ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  ENUNCIADOS 7 E 83, AMBOS DA 
SÚMULA DO STJ.

1. Na espécie, não se discute a legitimatio da sociedade de 
advogados para levantar créditos relativos a honorários, mas, por 
outro lado, estabeleceu-se que o pedido ocorreu em data posterior à 
efetiva liberação de recurso para o causídico.

2. Em execução de decisum, a reserva de crédito de honorários 
convencionais é realizada por intermédio de pedido expresso 
acompanhado do contrato de honorários, antes da expedição do 
precatório (art. 22, § 4º, do Estatuto da OAB).

3.  Enunciados 7 e 83, ambos da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 940.035/PR, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2010, DJe 21/6/2010.)

Destarte, consta do aresto recorrido que "o pedido de reserva de 
honorários em favor da sociedade de advogados foi efetuado quando já havia sido 
expedida a requisição de pagamento" (fl. 149 e-STJ). A revisão de tal premissa é 
inviável em sede de recurso especial, por encontrar óbice na Súmula 7/STJ.

Assim, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis:
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"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo as agravantes trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0053242-7 AREsp 485.801 / PR

Números Origem:  00124648720124040000  12446487201240400000  98000131337

PAUTA: 06/05/2014 JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA CUNHA
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DEODATO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DE SOUZA FRANCO
AGRAVANTE : MARA DE LOURDES GALIAZZI
AGRAVANTE : MARIA DE SOUSA STECCA
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO BATISTA TAVARES
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO SABINO
AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO BARBOSA DOS REIS
AGRAVANTE : MARIA GLAFIRA DUTRA CORREA
AGRAVANTE : MARIA HELOISA DE ALMEIDA MARQUES
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA CUNHA
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DEODATO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DE SOUZA FRANCO
AGRAVANTE : MARA DE LOURDES GALIAZZI
AGRAVANTE : MARIA DE SOUSA STECCA
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO BATISTA TAVARES
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO SABINO
AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO BARBOSA DOS REIS
AGRAVANTE : MARIA GLAFIRA DUTRA CORREA
AGRAVANTE : MARIA HELOISA DE ALMEIDA MARQUES
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
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AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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